
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.194 - SP (2017/0059746-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : RAFAEL DOS SANTOS VITOR (PRESO)
ADVOGADO : ELISABETH MEDEIROS MARTINS E OUTRO(S) - SP262803 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. APREENSÃO DE ELEVADA 
QUANTIA EM DINHEIRO E DE PETRECHOS PARA 
ACONDICIONAMENTO DE ENTORPECENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA.  
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PARTICULARIDADES DA CAUSA. FEITO COMPLEXO E COM 
PLURALIDADE DE RÉUS. DEMORA JUSTIFICADA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstrada a 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela quantidade e variedade da 
droga apreendida (128 porções de cocaína e um tijolo de maconha 645.3 
g), além da apreensão de elevada quantia em dinheiro (R$ 7.096,00) e de 
petrechos para acondicionamento de entorpecente. 

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
em debate está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de flagrante 
ilegalidade capaz de justificar sua revogação e tampouco em aplicação de 
medida cautelar alternativa.

Quanto às alegações de excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal, verificou-se, em consulta ao 
andamento processual disponível no endereço eletrônico do Tribunal de 
origem, que o processo segue o trâmite regular, mormente quando se 
trata de feito complexo e com pluralidade de réus.

Não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, que 
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tem diligenciado no sentido de dar andamento ao feito, não verificando, 
assim, a alegada injustificada demora na marcha processual.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.194 - SP (2017/0059746-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : RAFAEL DOS SANTOS VITOR (PRESO)
ADVOGADO : ELISABETH MEDEIROS MARTINS E OUTRO(S) - SP262803 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por RAFAEL DOS 

SANTOS VITOR contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2216414-02.2016.8.26.0000).

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 28/3/16, 

por ter praticado, em tese, os crimes previstos no art. 33, caput, e art. 35, caput, ambos 

da Lei n. 11.343/06, c/c art. 69, caput, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão juntado aos autos às fls. 360/368.

No presente recurso, sustenta a ilegalidade da custódia cautelar, por 

ausência de fundamentação idônea, aduzindo que não estão presentes os requisitos 

autorizadores da prisão preventiva.

Alega que o paciente é primário, não possui antecedentes criminais e tem 

residência fixa, de modo que não há motivo razoável para a manutenção de sua 

segregação.

Aduz, ainda, excesso de prazo na formação da culpa, pois o acusado 

está preso há mais de 9 meses, sem que a defesa tenha dado causa à demora.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva, com expedição de 

alvará de soltura em favor do recorrente.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

410/411).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.194 - SP (2017/0059746-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar do recorrente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

[...]
Em cognição sumária, da análise dos elementos 

informativos existentes nos autos, verifica-se que há prova da 
materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria delitiva, assim como 
da finalidade da mercancia e do vinculo associativo. Consta dos autos 
que policiais militares estavam patrulhamento polo local dos fatos, quando 
avistaram indivíduos em atitudes suspeitas, passando a observar a 
conduta de cada um. Posteriormente, foram abordados e com eles 
encontrada grande quantidade e diversidade de drogas descritas no 
auto de apreensão (128 porções de cocaína e um tijolo de maconha 
645.3 g) e ainda quantia em dinheiro elevada - RS 7.096,00. No 
interior da residência, havia petrechos para acondicionar os 
entorpecentes para consumo de terceiros. Deste modo, pesem os 
argumentos aduzidos pela Defesa e a versão dos averiguados, entendo 
ser legítima e regular a prisão em flagrante dos indiciados, havendo clara 
situação flagrancial. Como bem ressaltou a d. Promotora de Justiça, não 
se evidencia, por ora, que os policiais estivessem conluiados para forjar a 
apreensão dos averiguados, tendo em vista a grande quantidade de 
drogas e elevada quantia em dinheiro encontrados com os indiciados. III. 
A Lei 12.403/11, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, 
estipulem que as medidas cautelares penais serão aplicadas com a 
observância da necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para 
a investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, 
devendo a medida em questão, ainda, ser adequada à gravidade do 
crime, às devendo a medida em questão, ainda, ser adequada à 
gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do 
averiguado (art. 282 do CPP). A prisão preventiva será determinada 
quando as outras cautelares se mostrarem insuficientes ou inadequadas 
para o caso concreto (art. 282, § 6°, do CPP). No caso, entendo que duas 
situações devem ser analisadas. Quanto aos averiguados Michel, Juliano 
e Rafael, estão presentes os requisitos da prisão preventiva, qual seja, o 
fumus comissi delicti e periculum libertatis. Trata-se, em tese, de delito 
doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e há provas da 
materialidade e indícios de autoria. Além disso, a prisão preventiva é 
necessária para a garantia da ordem publica, para conveniência da 
instrução processual e para assegurar a aplicação da lei penal. Assim, 
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outras medidas cautelares alternativas a prisão seriam inadequadas e 
inócuas para a gravidade do delito e circunstancia do caso concreto. O 
crime de trágico de drogas é de extrema gravidade e tem causado 
repudio e enorme insegurança a comunidade laboriosa e ordeira do Pais, 
porque mola propulsora de outros delitos, além de acarretar sérios 
prejuízos a saúde pública, motivo pela qual a manutenção de sua custódia 
é de rigor, para a garantia da ordem publica e para que a sociedade não 
venha se sentir privada de garantias para sua tranqüilidade. Consigne-se 
que o trafico de drogas é delito equiparado ao hediondo e cujo tratamento 
exige maior rigor. A lei 11.343/06, em seu art. 44, estabelece a vedação 
da concessão de liberdade provisória aos acusados de praticarem o delito 
de trafico. Dessa forma, por expressa vedação legal, o beneficio não 
poderia ser concedido, sobretudo quando presentes os requisitos da 
prisão cautelar. A prisão do indiciado esta absolutamente amparada pela 
lei, havendo fortes indícios de autoria delitiva, o que demonstra a presença 
do fumus comissi delicti. Também esta presente o periculum libertatis. O 
crime de tráfico de drogas é grave e vem causando temor a população 
obreira, em razão de estar relacionado ao aumento da violência e 
criminalidade, estando muitas vezes, ligado ao crime organizado. Além 
disso, é fonte de desestabilização das relações familiares e sociais, 
gerando, ainda, grande problema de ordem de saúde publica em razão do 
crescente número de dependentes químicos. De fato, o efeito destrutivo e 
desagregador do tráfico de drogas, este associado a um mundo de 
violência, desespero e morte para as suas vitimas e para as 
comunidades afetadas, justifica tratamento jurídico mais rigoroso em 
relação aos agentes envolvidos na sua pratica. Assim, se as 
circunstâncias concretas da prática do crime indicam o envolvimento 
profundo do agente com o tráfico de drogas e por, conseguinte, a sua 
periculosidade e o risco de reiteração delitiva, esta justificada decretação 
ou a manutenção da prisão cautelar a ordem pública, mormente que há 
prova da materialidade e veemente indícios da autoria. No caso, 
mostra-se legítima a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva para garantir a ordem pública diante das circunstâncias 
do caso concreto que, em razão da reincidência e da quantidade e 
diversidade de drogas apreendidas, retratam "in concreto", a 
periculosidade da agente (neste sentido: STJ - HC 27035-SP 
2013/014916-1 - Rei. Min. Laurita Vaz, julg. 20/08/2013, Quinta Turma, Dje 
27/08/2013). Assinalo ainda, que a circunstância de possuir residência 
fixa e ocupação lícita, não impede, por si só, a decretação da custódia 
cautelar, se os fatos a justificam e estão presentes os seus requisitos 
autorizadores. (nesse sentido: RT 725/647). Acrescente-se que 
evidenciado, ao menos numa primeira análise, que o indiciado realmente 
faz do tráfico de drogas o seu meio de vida, havendo grande possibilidade 
de reiteração da prática criminosa, motivo idôneo para justificar a 
manutenção da custódia cautelar, consoante entendimento atual da 
jurisprudência do STF: " A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que a possibilidade de reiteração criminosa é 
motivação idôneas para a manutenção da custodia cautelar. 2 . Ordem de 
nega da." . (STF - HC 100216 - Rei. Min. Carmen Lúcia - Primeira Turma 
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- DJ 20.05.2010). Importante frisar que a consagração da presunção de 
inocência prevista no art.5g, LVII, da Constituição Federal vigente, não 
importou em revogação das modalidades de prisão de natureza 
processual. A própria Constituição ressalva expressamente no inciso LXI, 
do mesmo artigo, a possibilidade de prisão em flagrante ou por ordem 
escrita de autoridade judiciaria competente (nesse sentido: RT 649/275, 
TJSP-RT 701/316). Assim, a prisão cautelar não fere o principio 
constitucional da presunção da inocência. Nestes termos, 
considerando a gravidade em concreto do crime, as circunstancias 
fáticas acima narradas e as condições pessoais desfavoráveis do 
indiciado, e ainda, a não comprovação de sua residência fixa, a 
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva mostra-se de 
rigor. Por fim Daniel é egresso do sistema prisional, cumpre pena pela 
pratica do crime de roubo. Está em regime aberto há pouco mais de um 
mês. Em relação à Dayane, em que pese sua primariedade, a averiguada 
está envolvida em organização para o tráfico de drogas e associação 
para o tráfico, tendo em vista que declarou nesta oportunidade que 
freqüentava o imóvel em que as drogas foram encontradas por diversas 
vezes. Desse modo, relevante considerar que a averiguada não 
comprovou, efetivamente, ao menos até o presente momento, ter 
ocupação lícita e possuir residência fixa no distrito da culpa - nenhum 
comprovante documental foi anexado aos autos-, tornando ainda mais 
temerária a sua soltura imediata, aumentando o risco de nova evasão, 
circunstâncias que poderá prejudicar o normal andamento de eventual 
processo, face o disposto no art. 366, do CPP. Ainda, há possibilidade de 
reiteração da prática criminosa, motivo idôneo para justificar a 
manutenção da custódia cautelar, consoante entendimento atual da 
jurisprudência do STF: "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que a possibilidade de reiteração criminosa é 
motivação idônea para a manutenção da custódia cautelar. 2. Ordem de 
negada". (STF - HC 100216 - Rei Min. Cármen Lúcia - Primeira Turma - 
DJ 20.05.2010), Outrossim. importante frisar que a consagração da 
presunção dc inocência prevista no art. 5C. LVII, da Constituição Federal 
vigente, não importou em revogação das modalidades de prisão de 
natureza processual. A própria Constituição ressalva expressamente no 
inciso LXI, do mesmo artigo, a possibilidade de prisão cm flagrante ou por 
ordem escrita de autoridade judiciária competente (nesse sentido: RT 
649/275, TJSP-RT 701/316). Portanto, a prisão cautelar não fere o 
princípio constitucional da presunção de inocência, já que não se trata de 
antecipação da reprimenda, nem reconhecimento definitivo da 
culpabilidade, pois a manutenção da custódia cautelar decorre da 
periculosidade do agente c do risco real de reiteração da conduta 
delituosa, visando, acima de tudo, a garantia a ordem pública e social. 
Nestes termos, considerando a gravidade em concreto do crime, as 
circunstâncias Táticas acima narradas e as condições pessoais dos 
averiguados, a conversão da prisão cm flagrante em prisão preventiva 
mostra-se de rigor. Por fim, assinalo que a circunstância de ser a agente 
primária e possuir residência fixa c ocupação lícita não impede, por si só, 
a decretação da custódia cautelar. se os fatos a justificam e estão 
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presentes os seus requisitos autorizadores, (nesse sentido: RT 725/647). 
IV. Ante o exposto, nos termos do art. 310. II, do CPP, CONVERTO a 
prisão cm flagrante do indiciado MICHEL CARDOSO DA SILVA, 
JULIANO GOMES MARTINS, RAFAEL DOS SANTOS VITOR e 
DAYANE LAVOR LIMA, qualificados nos autos, em PREVENTIVA, 
expedindo-se o competente mandado de prisão.

[...]
(fls.146/149).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

[...]
2- A impetração deve ser conhecida e denegada. O 

paciente não está a sofrer constrangimento ilegal.
Com efeito, de acordo com as informações e cópias 

trazidas aos autos, Rafael dos Santos Vitor foi denunciado pela prática 
dos delitos dos artigos 33 e 35 da Lei n° 11.343/06 (cf. fls. 28/32), tendo 
sido preso em flagrante delito, junto a outros indivíduos, na posse e 
guarda de uma relativa porção (tijolo) de "maconha" e 128 porções 
menores de "cocaína", além de uma relativa quantia em dinheiro, e outros 
petrechos utilizados na embalagem de porções individuais de drogas, 
inclusive um bloco de anotações com movimentação de tráfico; ou seja, 
em franca atitude de indivíduo traficante de drogas e associado para tal 
prática delitiva (cf. fls. 33/123).

No tocante ao pleito de liberdade processual, vê-se que os 
fatos apurados são reconhecidamente graves, bastando para essa 
conclusão uma breve leitura das peças juntadas, que relatam por parte do 
paciente, conduta típica de quem trafica entorpecentes, quando foi preso 
em flagrante, repita-se. Por óbvio, das cópias das investigações 
acostadas, depreende-se que se trata de indícios que dependem, ainda, 
de prova satisfatória, só alcançada com o decorrer do processo e ampla 
produção probatória. Essas circunstâncias, aliadas ao tipo de crime 
praticado, demonstram que se torna imprescindível a custódia preventiva 
do paciente, estando presentes, pois, iniludivelmente, os requisitos 
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal (RT - 764/504). E 
aqui, observados os postulados trazidos pela Lei n° 12.403/2011, vê-se 
que o caso se mostra abarcado pelo §6° do artigo 282, pelo artigo 283, 
caput, pelo artigo 312, caput, e pelo artigo 313, inciso I, todos do Código 
de Processo Penal, NÃO estando incluído na descrição do artigo 321, 
também do estatuto processual penal, todos com a redação da lei citada. 
No caso, obviamente, as medidas cautelares diversas da prisão, 
dispostas no artigo 319 do estatuto processual penal, se mostram 
insuficientes e inadequadas para garantir a ordem pública, conveniência 
da instrução e a aplicação da pena; sua eventual aplicação aqui 
constituiria em autêntico estímulo à prática de crimes desse jaez. De mais 
a mais, pelas cópias juntadas, a prisão encontra-se fundada no quadro 
fático, que demonstra, de forma concreta, a existência da materialidade 
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delitiva e dos indícios suficientes de autoria. Nesse passo, de acordo com 
as informações e cópias trazidas aos autos, verifica-se que no Juízo a 
quo, na confirmação do flagrante, o zeloso Magistrado, por certo já em 
observância à referida legislação, com percuciência decidiu pela 
conversão do flagrante em prisão preventiva, mediante a devida 
motivação, contrariamente ao alegado na inicial do writ, s.m.j. (cf. fls. 
145/150).

Crimes como os imputados ao paciente colocam em 
constante desassossego a sociedade, contribuindo para instabilizar as 
relações de convivência social, estando, pois, presente o motivo da 
garantia da ordem pública, autorizador da manutenção da prisão cautelar. 
Agora, se Rafael será considerado culpado ou inocente pelos delitos que 
lhe são imputados, isso só ocorrerá após a produção probatória, na 
prolação da sentença, repetimos. E a custódia preventiva é necessária e 
imprescindível, ainda que o agente acusado de tal prática delituosa seja 
primário, tenha residência fixa e ocupação lícita, segundo reiterados 
julgados de nossos tribunais. Nesse ponto, no Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça, em caso semelhante ao ora apreciado, ficou decidido que, "a 
prisão processual pode ser decretada sempre que necessária, e mesmo 
por cautela, não caracterizando afronta ao princípio constitucional da 
inocência, se devidamente motivada. Condições pessoais favoráveis do 
réu - como residência fixa e ocupação lícita, por exemplo - não são 
garantidoras de eventual direito à liberdade provisória, se a manutenção 
da prisão é recomendada por outros elementos dos autos" (STJ, HC n° 
18.695/SP, 5a Turma, j. em 05.03.2002, Rei. o Min. GILSON DIPP, publ. 
no DJ de 08.04.2002, pág. 248). No mesmo sentido: STJ, RHC n° 
12.854/RS, 5a Turma, j. em 21.11.2002, Rei. o Min. GILSON DIPP, publ. 
no DJ de 03.02.2003, pág. 317; RJTDACRIMSP - 36/448, 2/198.

Ad argumentandum, é sabido que só a prisão em estado 
flagrancial não é suficiente para que o autuado fique encarcerado até seu 
julgamento, ou até que outra causa pertinente o liberte, pois como 
elucidado pelo magistério de E. MAGALHÃES NORONHA, "a captura do 
indiciado não importa necessariamente seu recolhimento ou custódia. 
Com efeito, ouvidos o condutor, as testemunhas, o capturado, o ofendido, 
e lavrado o auto, havendo fundadas suspeitas contra o conduzido, a 
autoridade atuante mandará recolhê-lo à prisão". ("Curso de Direito 
Processual Penal", Ed. Saraiva, 24a edição, atualizada, 1996, pág. 168). 
Assim, sendo esse exatamente o caso deste writ pelo que se depreende 
das cópias e informações trazidas aos autos, não se entrevê nenhuma 
nulidade ou falta de motivação, na manutenção da prisão do paciente, 
data venia. Salienta-se que o auto flagrancial e o Boletim de Ocorrência 
seguiram a legislação pertinente (cf. fls. 33/123).

Ressalta-se, novamente, que a concessão de liberdade 
provisória era insuscetível de concessão àqueles que se acham 
acusados da prática do crime de tráfico de entorpecentes, quanto mais 
cumulado com associação para essa nefasta prática criminosa. Nesse 
ponto, havia proibição legal à concessão da benesse (Lei n° 8.072/90); 
todavia, com a edição da Lei n° 11.464/07, a liberdade provisória passou a 
ser permitida, em alteração introduzida por esta nova lei à dos "Crimes 
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Hediondos", estabelecendo que tais delitos são insuscetíveis apenas de 
anistia, graça, indulto e fiança (nova redação do inciso II do artigo 2o da 
Lei n° 8.072/90). Mas tal norma legal não pode, como não pôde, ser 
aplicada neste caso, considerando-se suas peculiaridades. Realmente, 
não havia, como não há, a possibilidade de se deferir a liberdade ao 
paciente, pois, o flagrante e os indícios de que se trata de acusado 
traficante de entorpecentes a impedem. O delito é de natureza 
reconhecidamente gravíssima, que exige rigor na apuração e que 
necessita da segregação provisória do agente, de acordo com a realidade 
de nossos dias, marcados pela crescente escalada da criminalidade 
violenta fomentada pela prática dos crimes em apreço, impendendo que 
se trate com maior rigor aqueles que o praticam, que induzem pessoas ao 
nefasto vício do consumo de substâncias entorpecentes; e ressalta-se, 
aqui, que não se trata de imposição legal à concessão do benefício, 
repisa-se. A custódia preventiva é necessária e imprescindível, ainda que 
o agente acusado de tal prática delituosa seja primário, tenha residência 
fixa e ocupação lícita, como acima já salientado. No presente caso, a 
conduta do paciente, bem narrada nos autos, é por demais indicativa de 
sua periculosidade. Tal fato, por si só, é de plano autorizador da custódia 
cautelar, para a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação 
da lei penal. A ocorrência de crimes como esse ostenta números 
expressivos e crescentes, o que vem amedrontando as pessoas, 
principalmente pais que vêem seus filhos à mercê da aproximação 
sub-reptícia de inescrupulosos mercadores de drogas ilícitas. As notícias 
desse tipo de infração penal e a ineficiência das medidas e políticas 
estatais para reduzir e controlar a criminalidade exigem do Judiciário uma 
postura mais compromissada com a realidade. A concessão de liberdade 
provisória ou revogação da prisão preventiva, nesses casos, coloca em 
risco a segurança da sociedade e do cidadão de bem. Assim, impossível 
a concessão de tais benefícios.

Por fim, informou a Autoridade Judiciária que o processo já 
teve a instrução encerrada e, juntada a perícia faltante, logo, por certo, 
passará à fase de memoriais, com vistas à devida prestação jurisdicional 
(cf. fl. 352).

Como se vê, salienta-se, novamente, trata-se da apuração 
de crime de natureza grave, sem qualquer nulidade ou irregularidade na 
fase inquisitiva, mostrando-se indispensável a manutenção da prisão 
processual, nos termos dos artigos 311 e 312, ambos do estatuto 
processual penal, ainda que observada a nova Lei n° 12.403/11, 
relembramos. A pretensão deduzida na inicial fica rejeitada.

Ante o exposto. denega-se o pedido de habeas corpus (fls. 
364/368).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
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previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a 

justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do recorrente, evidenciada 

pela quantidade e variedade da droga apreendida (128 porções de cocaína e um tijolo de 

maconha 645.3 g), além da apreensão de elevada quantia em dinheiro (R$ 7096,00) e 

de petrechos para acondicionamento de entorpecente.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DIVERSIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos (480g de maconha, 33g de crack, 5.9g de 
cocaína e uma balança de precisão), com indícios apontando para a 
prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota 
periculosidade concreta do agente, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar 
a reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 65.692/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 01/04/2016)
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de 
maconha, 82g de crack e 700g de solvente organoclorado, 
quantidade e diversidade que, aliadas às circunstâncias em que se 
deu o flagrante, justificam o encarceramento cautelar para garantia 
da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
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necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga apreendida 
- 156,20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam ser a prisão 
preventiva indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e 
garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida 
pregressa do recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir 
outro registro criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da 
droga apreendida - 156, 20g de cocaína e 104,52g de maconha - 
evidenciam ser a prisão preventiva indispensável para conter a reiteração 
na prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. VEDAÇÃO AO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. RÉ 
REINCIDENTE POR DELITO IDÊNTICO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE CONCRETA DE CONTINUIDADE NA ATIVIDADE 
ILÍCITA. PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.  RECLAMO IMPROVIDO.

1. Prescreve o art. 387, § 1º, do CPP, que o Juiz deve 
decidir, por ocasião da prolação da sentença, de maneira fundamentada, 
acerca da manutenção ou, se for o caso, da imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da 
apelação interposta.

2. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, a preservação da custódia processual imposta antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige a indicação de 
elementos concretos a justificar a sua necessidade, à luz do art. 312 do 
CPP.

3. Não há ilegalidade quando a negativa do direito de 
recorrer solto está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública diante do histórico penal da sentenciada.

4. O fato de a ré ser reincidente pela prática de delito 
idêntico ao de que aqui se trata - tráfico de entorpecentes -, é 
circunstância que revela sua periculosidade social e a inclinação à prática 
de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solta, volte a 
delinquir, autorizando a preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 67.138/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
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SUPERADA.
1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 

de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
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adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
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corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual em debate está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Quanto às alegações de excesso de prazo para o encerramento da 

instrução criminal, verificou-se, em consulta ao andamento processual disponível no 

endereço eletrônico do Tribunal de origem, que o processo segue o trâmite regular, 

mormente quando se trata de feito complexo e com pluralidade de réus.

Não há, pois, falar em desídia do magistrado condutor, que tem 

diligenciado no sentido de dar andamento ao feito, não verificando, assim, a alegada 

injustificada demora na marcha processual.

No mesmo sentido:

[...]EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO, TORTURA E 
RECEPTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PARTICULARIDADES DA CAUSA. PLURALIDADE DE AGENTES E 
DE CRIMES. INSTRUÇÃO CRIMINAL JÁ INICIADA E QUE SEGUE 
SEU CURSO NORMAL. AUDIÊNCIA DE CONTINUIDADE 
DESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. ILEGALIDADE AUSENTE.

1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não 
são peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das 
peculiaridades do caso concreto, em atenção e dentro dos limites da 
razoabilidade.

2. Não se constata indícios de desídia do Estado-Juiz, 
que tem sido diligente no andamento do feito, que segue seu curso 
normal, em que se apura a prática de crimes graves - extorsão 
mediante sequestro, tortura e receptação, envolvendo quatro réus -, 
circunstâncias que exigem que se utilize maior tempo para a solução 
da causa -, mormente em se considerando que já foi designada 
audiência de continuidade da instrução para data próxima.

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados.
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2. As circunstâncias em que ocorreram os delitos - 
sequestro cometido em concurso de quatro agentes, com a utilização de 
armas de fogo e máquina de choque - evidenciam a periculosidade efetiva 
dos envolvidos e, via de consequência, a maior a reprovabilidade das 
condutas que lhes são atribuídas, autorizando a manutenção da prisão 
antecipada, a bem da ordem pública.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 270.067/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/05/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. 
PRISÃO CAUTELAR. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO 
PROVISÓRIA DE 1 ANOS E 6 MESES, SEM CONCLUSÃO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
PARA INTERROGATÓRIOS E OITIVA DE TESTEMUNHAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

[...].
2. O prazo para a conclusão da instrução criminal não 

tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais (Precedentes do STF 
e do STJ). (RHC 62.783/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015).

3. No caso, considera-se regular o prazo de tramitação 
do processo, tendo em vista a pluralidade de réus e a necessidade 
de se deprecar a realização de diversos atos processuais, dentre 
eles, citações e interrogatórios de dois acusados (segregados em 
comarcas distintas), bem como a oitiva de testemunhas.

4. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução da ação penal e demonstrados os requisitos autorizadores da 
custódia cautelar, não há falar em constrangimento ilegal hábil a ser 
reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).

5. Habeas corpus não conhecido, com recomendação de 
urgência no prosseguimento do processo (HC 338.794/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus. 
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EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL DOS SANTOS VITOR (PRESO)
ADVOGADO : ELISABETH MEDEIROS MARTINS E OUTRO(S) - SP262803 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : MICHAEL CARDOSO DA SILVA 
CORRÉU    : JULIANO GOMES MARTINS 
CORRÉU    : DAYANE LAVOR LIMA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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